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EMENTA – Análise do retorno dos questionamentos 
apontados no relatório da 1ª e 2ª Visitas Técnicas de 
acompanhamento das obras para implantação da Ligação 
Transolímpica. 

 

 

Sra. Inspetora Geral: 
 

Trata o presente da análise dos esclarecimentos prestados pela SMO em 

atendimento ao Ofício nº TCM/GPA/SCP/00136/2013, referente ao Relatório das 

1ª e 2ª Visitas Técnicas à obra concernente ao Contrato nº 038/2012, 

especificamente o apontado no item c. 

Em atendimento a SMO providencia o encaminhamento do solicitado em 

expediente constante de fls. 44/49. 

Os tópicos elencados pela 2ª IGE, no item c, estão a seguir apresentados 

com as respectivas respostas da jurisdicionada: 

1- TCMRJ:  c.1) Reajustamento do valor dos subsídios  

Em 10/09/2012 foi assinada a 1ª Apostila ao Contrato nº 38/2012 (TCMRJ 

40/7006/2012) para o reajustamento em R$ 91.698.043,98 do valor do subsídio, 

tendo como base o item 19.5 do Contrato. No entanto, foram observadas 

inconsistências na aplicação da referida correção. 

Inicialmente, pela memória de cálculo apresentada à fl. 3052 do Processo 

Administrativo 06/370.645/2011, o valor do IPCA-E adotado na data inicial da 

contagem do prazo é o de dezembro de 2010, enquanto o item 19.5.2 do Contrato 

define o índice de janeiro de 2011, e não o do mês anterior.  

No entanto, o Voto 286/2012 de 29/02/2012 do Conselheiro Relator Jair Lins 

Netto estabelece que: 

“...1. O equívoco de a Cláusula 19.5.1 da Minuta do Contrato já 

contemplar previsão de reajustes a partir de 01/01/2012, inobservando-se o prazo 
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mínimo a que alude o Decreto nº 19.810/2001, aspectos estes abordados na 

diligência inicial (vide subitem V.11, à fls. 170v.) e até então não esclarecido;... 

À vista das demais imperfeições, vota-se, ainda, pela expedição de 

recomendação, para que a Administração, ciente do conteúdo das mesmas, 

conforme instrução da Unidade Técnica, adote as providências cabíveis no sentido 

de munir o processo administrativo da Licitação dos fundamentos de fato e de 

direito que amparem a solução implementada no tocante às imperfeições 

indicadas nos itens 1 , 2, 4, 5, 6 e 7, sem prejuízo da juntada ao referido processo 

da documentação disso comprobatória, a qual deverá ficar à disposição das 

pessoas e dos órgãos incumbidos do Controle.” 

O Decreto 31.886 de 03/02/2010 estabelece em seu parágrafo único: 

“Os novos contratos de obras e serviços de engenharia, cujos atos 

convocatórios venham a ser iniciados a partir da data deste Decreto, estão 

sujeitos à reajuste pela variação do IPCA-E do IBGE, a cada período mínimo de 

12 meses, a contar da assinatura do contrato, na forma estabelecida na Lei 

Federal 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.” (grifo nosso). 

Dessa forma, entendemos que a Jurisdicionada deva considerar como a data 

inicial, para aplicação de reajuste de subsídios, aquela de assinatura do Contrato 

de Concessão, ou seja, 26/04/2012, em consonância com o parágrafo único do 

art. 2º do Decreto nº31.886 de 03/02/2010. Assim sendo, o 1º reajustamento 

somente seria devido a partir de 26/04/2013, tomando-se como I0 o índice do 

IPCA-E relativo ao mês anterior ao da apresentação da proposta (Mar 2012), e 

como I o índice IPCA-E referente ao mês anterior ao de aniversário do contrato 

(Mar 2013). 

SMO: “No que concerne a 1ª Apostila ao Contrato nº 38/2012 a Administração 

adotou em suspender o pagamento de subsídios a partir de setembro/2012, tendo 

                                                 
1 Subitem V.1: “Cláusula 19.5.1 da Minuta de Contrato - O valor previsto para as parcelas de desembolso do 
Subsídio tem por finalidade o ressarcimento parcial pelo Município do valor a ser investido pela 
Concessionária na fase de Construção e Manutenção e, portanto, estão relacionados a obras e serviços de 
engenharia. Assim sendo, o período mínimo para reajuste dos valores em questão deveria observar o prazo 
previsto no Decreto nº 19.810/2001, alterado pelo Decreto nº 31.886/2010 (doze meses). Nesse sentido, nos 
parece equivocado prever, desde já, reajustes a partir de 01 de janeiro de 2012.” 
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sido pago somente o montante de R$ 71.896.483,51 onde estava previsto o valor 

de R$ 136.887.483,51 para o primeiro ano da obra. 

Ressaltamos que mesmo tornando sem efeito o 1º reajuste previsto na 

cláusula 19.5 do referido Contrato, ainda assim, estaríamos dentro dos valores 

inicialmente previstos como parcelas de Subsídios. 

Considerando o entendimento do Tribunal quanto ao reajuste dos 

subsídios, a Concessionária faria jus ao mesmo a partir de 26/04/2013, o que não 

será formalizado até que se encontrem equacionadas todas as pendências 

existentes.” 

Análise da 2ª IGE:  Conforme a SMO informou, a matéria está sendo tratada no 

processo nº TCMRJ 40/002907/2012, em tramitação nesta Corte de Contas, 

motivo pelo qual, aguardaremos a decisão final a ser proferida no referido 

processo. 

 

2- TCMRJ: c.2) Desequilíbrio físico-financeiro da obra  

O valor total liquidado e pago até o momento, atinente ao Contrato nº 

038/2012, é R$ 71.896.868,63. O referido valor incorpora integralmente as 

parcelas de 1 a 4 (maio a agosto de 2012), e parcialmente a parcela 5 (setembro 

de 2012), todas referentes ao Cronograma de Desembolso das Parcelas dos 

Subsídios (Anexo 8 ao Contrato). 

Ocorre que, até a presente data, os serviços observados durante as visitas 

técnicas não espelham o montante do valor já pago. Dentre as atividades 

realizadas, destacam-se as fundações e pilares do viaduto sobre a av. Marechal 

Fontenele, desenvolvimento de projetos e mobilização do canteiro central. 

Tomando como base as memórias de cálculo do orçamento parte integrante 

do Edital, avaliou-se, como uma estimativa de limite superior dos serviços 

executados, o valor máximo de R$ 30.000.000,00. Dessa forma, observa-se que o 

montante de serviços executados corresponde no máximo a cerca de 40% do 
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valor pago, evidenciando que a obra apresenta um significativo desequilíbrio 

físico-financeiro. 

Entendemos que o Cronograma de Desembolso das Parcelas dos Subsídios 

foi elaborado considerando-se uma evolução de obra sem impedimentos. No 

entanto, o início da concessão, sem o devido licenciamento ambiental, acarretou 

atrasos em seu desenvolvimento, tornando o desembolso das referidas parcelas 

discrepante em relação aos serviços executados. Dessa forma, não poderia ter 

havido o desembolso dos subsídios sem que tivessem sido realizados os 

correspondentes serviços de engenharia. 

Recomendamos que não sejam mais efetuados quaisquer pagamentos até 

que o equilíbrio físico-financeiro da obra seja restabelecido e que seja realizado 

um realinhamento do Cronograma de Desembolso das Parcelas dos Subsídios 

(Anexo 8 ao Contrato) de forma este possa espelhar a nova realidade executiva 

da obra. 

SMO: “Conforme subitem 1.1.37 do Contrato nº 38/2012 a Administração fica 

obrigada ao pagamento das parcelas de subsídios à Concessionária, a serem 

repassados na forma do Edital e do Contrato, estando a avaliação da obra 

condicionada ao disposto no cronograma do subitem 2.2 do Anexo II do Contrato – 

Percentual Mínimo de Execução/Disponibilização – a cada período de 12 meses a 

partir da data de início de execução da obra.” 

Análise da 2ª IGE:  Uma vez que a SMO informou através da resposta do item c.3 

que: “Considerando o entendimento do TCMRJ, informamos que a Administração 

apresentou à Concessionária, por meio de Termo Aditivo ao Contrato nº 38/2012 , 

novo cronograma de desembolso de Subsídios, referente ao anexo 8, e novo 

cronograma de Percentual Mínimo de Execução/Disponibilização, referente ao 

subitem 2.2 do Anexo 2, de forma a promover uma melhor adequação dos 

pagamentos dos Subsídios anuais com o atual desempenho da obra.”, 

acreditamos que a resposta constante do item c.2 deva ser desconsiderada e que 

nova análise desta Corte de Contas deverá ser procedida quando da lavratura do 

Termo Aditivo já autorizado. 
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3- TCMRJ: c.3) Mecanismos de controle contratual da fase de i mplantação 
da obra 

O Contrato de Concessão, em seu item 11.1.1, estabelece as obrigações da 

Concessionária: “É obrigação da Concessionária a execução dos serviços 

necessários à execução do Contrato, por si ou por meio de terceiros, por sua 

conta e risco, com o integral atendimento aos parâmetros de desempenho e às 

demais exigências estabelecidas no Contrato e no PEC.”. Também no item 11.1.3 

fica estabelecido: “A Concessionária deverá realizar todos os investimentos 

referidos no PEC, bem como todas as demais obras e intervenções que forem 

necessárias ao cumprimento dos parâmetros de desempenho e demais 

especificações técnicas mínimas estabelecidas no Contrato e no PEC.” (grifo 

nosso). 

Por outro lado, as obrigações pecuniárias da Administração estão referidas no 

item 19.4.2 do mesmo Contrato: “O Poder Concedente assegurará a fiel, integral e 

pontual transferência de todas as quantias devidas à Concessionária a título de 

Subsídio, de acordo com o cronograma previsto no Anexo 8 do Edital, a ser 

efetuado mediante depósito pecuniário em conta corrente segregada e gerenciada 

pelo Agente Arrecadador e Pagador, na forma do Contrato de Administração de 

Contas.” 

No entanto, cabe ressaltar que, tanto no Edital quanto no Contrato, não existe 

qualquer definição dos parâmetros de desempenho referentes à fase de 

implantação da ligação a serem observados pela Concessionária, enquanto por 

outra vertente, o poder concedente está obrigado ao pagamento de subsídios de 

acordo com o previsto no Anexo 8. 

Entendemos que, no caso em questão, houve um cumprimento do 

cronograma de desembolso sem a correspondente observância dos parâmetros 

de desempenho, levando ao desequilíbrio físico-financeiro apontado no item c.2. 

Dessa forma, entendemos que há a necessidade do estabelecimento de 

parâmetros de desempenho mensais, preferencialmente baseados em planilhas 

de medição de serviços realizados, como instrumento de controle contratual. 
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Adicionalmente, a Deliberação 183 de 12 de setembro de 2011, que aprova o 

Regimento Interno do TCMRJ, determina em seu art. 207 que: “Visita Técnica é 

utilizada para acompanhamento simultâneo das ações realizadas pelo Município 

do Rio de Janeiro, tendo por objetivo: I – em obras públicas, o acompanhamento 

periódico da execução físico-financeira dos contratos pré-selecionados, para 

verificação in loco do andamento dos serviços e de sua compatibilidade com os 

recursos despendidos.” (grifo nosso). Dessa forma, tanto as planilhas de medição 

quanto as memórias de cálculo a elas referentes, são condições indispensáveis ao 

acompanhamento simultâneo da obra. 

SMO: “Considerando o entendimento do TCMRJ, informamos que a 

Administração apresentou à Concessionária, por meio de Termo Aditivo ao 

Contrato nº 38/2012 , novo cronograma de desembolso de Subsídios, referente ao 

anexo 8, e novo cronograma de Percentual Mínimo de Execução/Disponibilização, 

referente ao subitem 2.2 do Anexo 2, de forma a promover uma melhor adequação 

dos pagamentos dos Subsídios anuais com o atual desempenho da obra.” 

Análise da 2ª IGE:  Uma vez que foi autorizada a lavratura de Termo Aditivo, esta 

Corte de Contas deverá proceder à análise do referido termo, e posteriormente se 

pronunciar sobre o atendimento ou não da matéria. 
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Conclusão:  Uma vez que as respostas aos questionamentos dos itens c.1, 

c.2 e c.3  estão atreladas a decisão final do processo nº TCMRJ 40/002907/2012 e 

a lavratura de Termo Aditivo, sugerimos o encaminhamento do presente ao Sr. 

Conselheiro Relator, para ciência do verificado com posterior retorno deste 

processo à 2ª IGE. 

Oportunamente, alertamos para o fato de que a SMO não 

atendeu ao Ofício nº TCM/GPA/SCP/00339/2013, de 03/06/2013, fls. 43. 

 
À consideração de Vossa Senhoria, 

 

2A.-IGE, em 22/07/2013 
 

 

 
 

José Renato M. S. Oliveira 
Engenheiro 

Matrícula nº 40/901.657 

 
 

Maria Claudia Lameira Garcia 
Assessora – Engenheira 
Matrícula nº 40/900.388 

 


